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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Avenida Pedro Ferreira, s/n – Centro - São José de Mipibu/RN
[bookmark: _Hlk160435179]CEP 59.162-000 - CNPJ 08.365.850/0001-03

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5.541/2026



O Município de São José de Mipibu/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, referente ao Processo Administrativo nº 1.303/2026. A condução do certame caberá à Agente de Contratação designada pela Portaria nº 163/2026, na função de Pregoeira, nos termos do art. 8º, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. O procedimento observará a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 008/2024, a Lei Complementar nº 123/2006, a Lei nº 8.078/1990, a legislação sanitária aplicável a produtos para saúde e, subsidiariamente, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, naquilo que for compatível com o regulamento municipal.

O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Data da abertura da Sessão Pública: 21 de setembro de 2026
Horário: 10h00min
	
Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o Horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. O número da Licitação no site do Portal de Compras Públicas é o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026 e PROCESSO Nº 1.303/2026 e o nome utilizado é Prefeitura Municipal de São José de Mipibu/RN 

1. DO OBJETO
1.1. [bookmark: _Hlk186798142]O objeto desta licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e conforme demanda, de Materiais para Curativos, Coberturas e Correlatos Hospitalares, destinados ao abastecimento do Serviço de Atenção Domiciliar - SAD (Programa Melhor em Casa) e da Unidade de Pronto Atendimento Geraldo de Souza - UPA/24h, da Secretaria Municipal de Saúde de São José de Mipibu/RN, conforme condições, especificações, quantitativos e exigências estabelecidos no Termo de Referência.
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do registro, preferência em igualdade de condições.
1.3. A entrega da proposta pelo licitante significa adesão a todos os termos e disposições deste edital.
1.4. A contratação está estruturada em 02 (dois) lotes. O licitante poderá participar de um ou de ambos os lotes, mas deverá cotar todos os itens integrantes de cada lote em que participar, sob pena de desclassificação da proposta para o respectivo lote.
1.5. A proposta deverá indicar o valor unitário de cada item, a marca/fabricante e o valor total do respectivo lote, consideradas as quantidades estimadas para 12 (doze) meses. A disputa ocorrerá pelo valor total de cada lote, sem prejuízo da verificação dos preços unitários e da conformidade técnica dos produtos.
1.5.1. É obrigatória a apresentação de proposta para todos os itens do lote em que o licitante participar.
1.5.2. A disputa ocorrerá sobre o VALOR TOTAL DO LOTE.
1.5.3. Para fins do art. 82, II e IV, da Lei nº 14.133/2021, a quantidade mínima a ser cotada corresponde a 100% (cem por cento) do quantitativo estimado de cada item integrante do lote escolhido, não sendo admitida proposta parcial dentro do mesmo lote.
1.5.4. A adjudicação será realizada separadamente por lote; a licitante vencedora ficará vinculada aos preços unitários readequados de todos os itens que compõem o respectivo lote.
[bookmark: _Hlk208412826]1.6. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observados os requisitos técnicos, os preços unitários de referência e as demais condições de aceitabilidade previstas neste Edital e em seus anexos.
1.7. Em caso de divergência entre a descrição resumida cadastrada no sistema eletrônico e a especificação detalhada constante do Termo de Referência, prevalecerá esta última, vedada alteração material da proposta após a abertura da sessão.
1.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.8.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.8.2. ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços
1.8.3. ANEXO III - Modelos de Declarações.
2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU/RN.
2.2. São participantes os seguintes órgãos:
2.2.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU/RN;
2.3. Durante a vigência da Ata, a adesão por órgão ou entidade não participante dependerá de justificativa da vantagem, demonstração da compatibilidade dos preços registrados com o mercado e prévias consulta e aceitação do órgão gerenciador e do fornecedor, observados o art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 008/2024. Por se tratar de ata gerenciada por Município, a adesão por não participante observará também as limitações subjetivas previstas no art. 86, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
2.3.1. O fornecedor poderá aceitar ou recusar a adesão, desde que a contratação adicional não prejudique as obrigações assumidas perante o órgão gerenciador e os órgãos participantes.
2.3.2. As contratações por cada órgão ou entidade não participante não poderão exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de cada item registrados para o órgão gerenciador e participantes, nos termos do art. 86, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.
2.3.3. O quantitativo total decorrente de adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e participantes, independentemente do número de aderentes, ressalvadas as hipóteses legais específicas.
2.4. Antes de cada adesão ou contratação decorrente da Ata, deverá ser verificada a manutenção da vantajosidade dos preços e das condições registradas.
2.5. A contratação posterior de item específico integrante de grupo/lote, quando excepcionalmente necessária, dependerá de prévia pesquisa de mercado e demonstração de vantagem para a Administração, nos termos do art. 82, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto e que atendam às condições deste Edital e de seus anexos, inclusive às exigências sanitárias aplicáveis aos produtos para saúde ofertados.
3.2. Não poderão participar os interessados:
3.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
3.2.2. Cuja atividade econômica e objeto social sejam manifestamente incompatíveis com o fornecimento licitado;
3.2.3. Que se encontrem em falência decretada, dissolução ou liquidação. A recuperação judicial ou extrajudicial, por si só, não impedirá a participação, desde que a empresa demonstre sua viabilidade econômico-financeira e atenda às demais exigências de habilitação.
3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e contratar, no âmbito do ente federativo alcançado pela sanção, ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, durante o prazo de vigência da respectiva sanção, observado o art. 156, §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021;
3.2.5. Que estejam legalmente proibidas de contratar com o Poder Público por decisão administrativa ou judicial aplicável ao caso;
3.2.6. Que incidam em quaisquer das vedações previstas nos arts. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
3.2.7. Empresas reunidas em consórcio. A vedação decorre da natureza comum e padronizada dos bens, da ampla oferta potencial no mercado e da ausência de complexidade técnica ou econômico-financeira que justifique a atuação consorciada, preservando-se a competitividade e simplificando-se a gestão do fornecimento.
3.2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas concorrendo entre si, nos termos do art. 14, V, da Lei nº 14.133/2021;
3.2.9. Empresa estrangeira que não comprove o atendimento às condições legais para participar do certame e executar o fornecimento no País, inclusive quanto à representação e às exigências sanitárias aplicáveis;
3.2.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.2.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, quando atuar nessa condição e a natureza jurídica for incompatível com a atividade empresarial objeto do certame;
3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nem pessoa que mantenha com dirigente ou agente público envolvido na licitação, fiscalização ou gestão do contrato vínculo enquadrado no art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021, observadas as regras de conflito de interesses.
3.3.1. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, independente do resultado do procedimento licitatório. 
3.3.2. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.3.3. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro sua atuação quando possível, sem prejuízo dos atos regularmente praticados.
3.3.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 
3.4. Às microempresas e empresas de pequeno porte serão assegurados os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive o direito de preferência no empate ficto, observadas as regras deste Edital e do sistema eletrônico.
3.4.1. Não será instituída cota reservada adicional dentro dos 02 (dois) lotes, com fundamento no art. 49, III, da Lei Complementar nº 123/2006. A modelagem já promoveu o parcelamento tecnicamente viável em dois agrupamentos; nova divisão interna de cada lote em cotas principal e reservada recriaria a fragmentação contratual que se pretende evitar, com multiplicidade de fornecedores e entregas para insumos correlatos, perda de economia de escala, aumento dos custos de gestão e maior risco de desabastecimento de itens de menor valor. Permanecem integralmente preservados os demais benefícios legais às ME/EPP.
4. DA ABERTURA DA SESSÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 
4.2. As propostas comerciais serão recebidas a partir das 10h:00m do dia 10/09/2026 até as 10h:00m do dia 21/09/2026, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link “registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico; 
4.3. [bookmark: _Hlk186462507]As propostas serão abertas às 10h:01m do dia 21/09/2026 (horário de Brasília). 
4.4. O início da sessão de disputa de preços ocorrerá às 10h:10m do dia 21/09/2026 (horário de Brasília).
4.5. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão fazer o prévio cadastramento do usuário, da senha pessoal que é intransferível, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.6. Eventuais dúvidas para obtenção da senha deverão ser solicitadas pelo telefone (61) 3120-3737 (Portal de Compras Públicas).
4.7. A senha poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal de Compras Públicas, devidamente justificado. 
4.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura Municipal de São José de Mipibu/RN e/ou Portal de Compras Públicas, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
4.10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que pretenderem usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 deverão declarar seu enquadramento no campo próprio do sistema eletrônico e manter as informações cadastrais atualizadas, sujeitando-se à comprovação da condição quando solicitada pelo Pregoeiro.
4.11. A declaração de enquadramento como ME/EPP deverá corresponder à situação jurídica e fiscal efetiva da licitante, respondendo o declarante pela veracidade da informação, sem prejuízo das consultas e diligências cabíveis pela Administração.
4.12. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de representação para itens distintos. 
5. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. As propostas serão encaminhadas via sistema eletrônico e o envio da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. 
5.2 - DA GARANTIA DA PROPOSTA
5.2.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta inicial, garantia de proposta como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, no valor de 1% (um por cento) do valor estimado do lote em que o licitante participar. Para o Lote 01, a garantia será de R$ 15.049,04; para o Lote 02, R$ 2.082,65. O licitante que participar de ambos os lotes poderá prestar garantia única no valor total de R$ 17.131,69 ou garantias individualizadas por lote.
I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores econômicos;
a) Na opção por caução em dinheiro, o recolhimento deverá ser efetuado na conta indicada pela Administração, com identificação do licitante, do Pregão Eletrônico nº 30/2026 e do(s) lote(s) garantido(s).
Conta Caução:
NOME: Prefeitura Municipal de São José de Mipibu
CNPJ:  08.365.850/0001-03
Banco Agência: Banco do Brasil – Agência 2642-5
Conta: 128028-7
b) Na opção por títulos da dívida pública, deverá ser comprovada sua validade, registro e liquidez, na forma da legislação aplicável.
II - Fiança bancária;
a) A fiança bancária deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
III - Seguro-garantia;
a) O seguro-garantia deverá ser emitido por sociedade seguradora regularmente autorizada a operar no País e identificar expressamente o licitante, o certame e o(s) lote(s) coberto(s).
b) O Seguro garantia deverá ter o prazo de validade de 90 (noventa) dias superior ao prazo de validade da proposta
c) No caso de opção pela garantia de participação do tipo “Seguro garantia”, o mesmo deverá ser feito mediante entrega da competente apólice emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de São José de Mipibu/RN.
IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, nos termos do art. 96, § 1º, IV, da Lei nº 14.133/2021.
5.2.2. A comprovação da garantia deverá acompanhar a proposta inicial, por meio do campo próprio do Sistema ou na forma operacional indicada pelo Portal de Compras Públicas, sem divulgação indevida da identidade do licitante aos demais participantes antes do encerramento da fase competitiva.
5.2.3. A ausência da garantia, a insuficiência do valor ou a prestação em modalidade não admitida, quando insanável, ensejará a desclassificação da proposta do lote correspondente, assegurada a realização de diligência para esclarecimento de aspectos formais quando juridicamente cabível.
5.2.3.1  As Garantias prestadas, em quaisquer das modalidades DEVERÃO ser apresentadas quando do envio da Proposta Inicial.
5.2.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos necessários à contratação implicará execução integral da garantia de proposta, nos termos do art. 58, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
5.2.5. A garantia de proposta não substitui eventual garantia contratual e não afasta a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
5.2.6. A garantia será devolvida aos licitantes no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que a licitação for declarada fracassada, conforme art. 58, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
5.2.7. A execução da garantia somente ocorrerá nas hipóteses legalmente previstas, mediante decisão motivada e observância do devido processo administrativo quando cabível.
5.3. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. As propostas deverão ser cadastradas no Sistema, item por item, já com valores líquidos com os devidos descontos, e a disputa será pelo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
5.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
5.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.6. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato com o Portal de Compras Públicas, pois é de inteira responsabilidade dele em sanar problemas relacionados com o Sistema; 
5.7. Após a etapa competitiva, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhar a proposta readequada ao último lance, preferencialmente em arquivo eletrônico assinado, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período mediante solicitação justificada ou por decisão do Pregoeiro.
5.8. A PROPOSTA READEQUADA DEVERÁ CONTER:
5.8.1. Descrição do produto ofertado, marca, fabricante, apresentação, quando aplicável o número de registro, cadastro ou notificação na ANVISA, e demais informações suficientes para aferição da conformidade com o Termo de Referência.
5.8.2. Valor unitário de cada item e valor total do lote, com no máximo 2 (duas) casas decimais, em moeda corrente nacional, respeitados os quantitativos e os preços máximos admitidos pela Administração.
5.8.2.1. Que nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
5.8.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.
5.8.4. Prazo de validade/garantia dos produtos conforme a legislação sanitária e a rotulagem aprovada, devendo ser entregues com validade remanescente compatível com o consumo regular da unidade requisitante e em condições que não comprometam o uso seguro durante o período previsto.
5.8.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
6. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E LANCES NA SESSÃO PÚBLICA
6.1. A partir do horário previsto neste Edital terão início à sessão pública do pregão eletrônico, passando o Pregoeiro a aceitabilidade das propostas e logo em seguida a sua divulgação.
6.2. O Pregoeiro analisará as propostas de preços eletronicamente encaminhadas, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido pelo instrumento convocatório. 
6.3. A decisão sobre classificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelas empresas. 
6.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior ao seu último lance ofertado. 
6.5. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento com seu respectivo horário de registro e valor.
6.6. Os lances deverão incidir sobre o VALOR TOTAL DO LOTE.
6.7. Não serão aceitas cotações com valores unitários e totais com mais de duas casas decimais. Caso ocorra o valor deverá ser arredondado para menor. 
6.8. Quando houver um único licitante ou uma única proposta válida, caberá ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do valor ofertado. 
6.9. Na hipótese de empate, serão observados os mecanismos do sistema e, persistindo a igualdade, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.
6.10. Na ausência de lances, permanecerá válida a proposta inicial, sujeita à análise de aceitabilidade e negociação.
6.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação, inclusive quanto a intervalo de tempo e de valor entre os lances constantes no sistema eletrônico, que este último será de 0,01 (um centavo).
6.12. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado. 
6.13. O sistema não identificará os autores dos lances aos demais participantes. 
6.14. A disputa de lances será realizada no MODO ABERTO onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, até obter o menor preço.
6.15. O envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
6.16. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários, e na hipótese de não haver novos lances nesse período estipulado, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
6.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.
6.18. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo os licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação. 
6.19. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 
6.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos após aberta a sessão, o pregão será suspenso e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes por meio do próprio sistema. Ficando o licitante responsável pelo acompanhamento. 
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538, de 2015.
6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.21.2. A melhor proposta classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.22. Eventual empate entre propostas ou lances será resolvido na forma do art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e das funcionalidades do sistema eletrônico, observado o modo de disputa aberto adotado neste certame.
6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.23.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.23.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.23.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.23.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.24.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.24.2. Empresas brasileiras;
6.24.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.24.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009
6.25. Poderão ser corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro depois de encerrados, erros relativos a operações matemáticas. 
6.26. Casos não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado da contratação. 
6.27. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes, serão disponibilizados no sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte do licitante. 
6.28. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTO” no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. Não podendo o licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de decair seus direitos. 
7. DA ANÁLISE E NEGOCIAÇÃO COM A PROPOSTA VENCEDORA
7.1. Encerrada a etapa de lances e aplicados os critérios de desempate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, ao valor total do lote, aos preços unitários, às especificações técnicas e às demais condições deste Edital, podendo negociar condições mais vantajosas por meio do sistema eletrônico, observadas a Lei nº 14.133/2021 e as regras procedimentais aplicáveis ao pregão eletrônico.
7.2. Em sequência, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.
7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.3.1. contiver vícios insanáveis;
7.3.2. Proposta inicial desacompanhada de uma Garantia de Proposta, aceitável pela contratante 
7.3.2.1. deixar de comprovar a garantia de proposta exigida para o lote, após a análise e eventual diligência quanto a falhas meramente formais;
7.3.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.3.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.3.5. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.3.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.4. Para bens e serviços em geral, valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do orçamento estimado poderá ser considerado indício de inexequibilidade, sem presunção absoluta, devendo a Administração oportunizar ao licitante a demonstração da viabilidade de sua proposta antes de eventual desclassificação.
7.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.6. Na licitação por lote, a aceitabilidade será aferida pelo valor global e também pelos preços unitários dos itens, de modo a evitar distorções internas, jogo de planilha ou transferência artificial de preços entre os componentes do lote.
7.6.1. Nenhum preço unitário poderá permanecer acima do valor máximo de referência do respectivo item, salvo situação excepcional devidamente justificada e aceita pela Administração sem aumento do valor global e sem prejuízo à economicidade.
7.6.2. A redução decorrente dos lances deverá ser refletida de forma coerente na proposta readequada, preservada a exequibilidade de todos os itens do lote.
7.6.3. Poderão ser solicitadas notas fiscais, contratos, cotações de fornecedores, memórias de cálculo, composições comerciais ou outros elementos idôneos para demonstrar a exequibilidade da proposta.
7.6.4. A desclassificação por inexequibilidade dependerá de análise objetiva e decisão motivada, observados os arts. 59 e 64 da Lei nº 14.133/2021.
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.8. Quando necessário, o licitante melhor classificado será convocado a apresentar planilha ou quadro de preços unitários readequados ao valor final do lote, sem majoração do preço global.
7.8.1. Erros materiais ou aritméticos na planilha poderão ser saneados, desde que não alterem a substância da proposta, não prejudiquem a isonomia e não impliquem aumento do preço global ofertado.
7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.10. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.11. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.12. Após negociação do pregoeiro com o licitante que ofertou a melhor proposta, será solicitado para que no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
8.1.1. Poderá ser consultado o cadastro unificado do Tribunal de Contas da União, através do link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.
8.3. Os documentos necessários e suficientes à habilitação serão os previstos neste Edital e no Termo de Referência, observados os arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021 e os princípios da proporcionalidade e da competitividade.
8.4. A documentação de habilitação poderá ser substituída, nos limites legais, por registro cadastral válido que contenha informações equivalentes e esteja disponível para consulta pelo Pregoeiro.
8.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.6. Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia simples ou formato digital, admitida a verificação de autenticidade por meio eletrônico. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, ressalvada exigência legal específica.
8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar os requisitos de habilitação após a análise das possibilidades de saneamento e diligência previstas na Lei nº 14.133/2021, ressalvado o tratamento da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte.
8.11.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.12. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
8.13. Documentos emitidos para matriz ou filial serão aceitos conforme sua natureza e as regras legais de centralização ou individualização, não se exigindo identidade de CNPJ quando o próprio regime jurídico do documento admitir abrangência diversa.
8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.15. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada e registrada no sistema, nos termos do art. 64, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
8.15.1. Poderá ser solicitada a apresentação de documento destinado a complementar informações acerca de documento já apresentado ou a comprovar condição preexistente à abertura do certame, bem como a atualização de documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, observados o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a isonomia e a vedação à criação posterior de requisito material de habilitação.
8.15.2. A diligência não poderá ser utilizada para permitir que o licitante adquira, após a data pertinente, condição material de habilitação que não possuía originalmente; sua finalidade é esclarecer, complementar ou comprovar situação preexistente.
8.15.3. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal de empresas enquadradas nos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, a empresa será habilitada “com ressalvas” e ser-lhe-á assegurado um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.15.3.1. A prorrogação do prazo de regularização fiscal e trabalhista da ME/EPP poderá ser concedida por igual período, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
8.15.3.2. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a adjudicação e homologação, que antecede a contratação.
8.15.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
8.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
8.17. Para formação do cadastro de reserva serão observadas as regras do art. 82, § 5º, VI, da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 008/2024, respeitada a ordem de classificação.
8.17.1. A habilitação dos integrantes do cadastro de reserva será realizada quando houver necessidade de convocação, nas hipóteses previstas neste Edital e na Ata de Registro de Preços.
8.18. A sessão pública e os atos praticados serão registrados eletronicamente no sistema, que disponibilizará ata e histórico do certame aos interessados.
9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.saojosedemipibu.rn.gov.br. 
10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo máximo de 48 (quarenta oito) horas, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.
10.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
10.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.
10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
10.4. Serão formalizadas as Atas necessárias aos 02 (dois) lotes, com identificação dos fornecedores, dos itens, quantitativos, preços unitários e totais registrados e demais condições de fornecimento.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
10.8. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente licitação, no presente exercício, correrão por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Município para o Exercício 2026. 
11.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação de dotação orçamentária específica será realizada por ocasião de cada contratação decorrente da Ata, conforme disponibilidade orçamentária e regras do Decreto Municipal nº 008/2024, sem prejuízo das exigências de planejamento e responsabilidade fiscal.
11.3. Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo.
11.4. Nos exercícios subsequentes correrão à conta da dotação apropriada a ser indicada na Lei Orçamentária do referido exercício.
12. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 008/2024.
12.1.1. A prorrogação da vigência não autoriza acréscimos aos quantitativos registrados e observará as regras do regulamento municipal quanto aos saldos e quantitativos disponíveis.
12.1.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata, sem prejuízo dos remanejamentos e demais hipóteses expressamente admitidas pela legislação e pelo regulamento municipal.
12.1.3. Os contratos decorrentes da Ata terão vigência própria, definida no instrumento contratual, e poderão ser celebrados durante a vigência da Ata, observados os limites e condições nela estabelecidos.
13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
  13.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
  13.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original
13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
13.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
  13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
  13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
  13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas no art. 30 do Decreto Municipal nº 008/2024.
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
  13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
14. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
14.1. A contratação decorrente da Ata será formalizada por instrumento contratual, salvo quando a contratação específica se enquadrar efetivamente em alguma das hipóteses de substituição por outro instrumento hábil previstas no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, devendo a escolha do instrumento constar motivadamente do processo de cada contratação.
14.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
14.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
14.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, através do Portal de Compras Públicas, constante da página eletrônica: www.portaldecompraspublicas.com.br.
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no Sistema Eletrônico.
16.2. Qualquer modificação do Edital será divulgada pelos mesmos meios utilizados para o texto original e implicará reabertura do prazo inicialmente estabelecido quando a alteração afetar a formulação das propostas, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
16.3. O Pregoeiro poderá promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive para saneamento de falhas formais, observados os limites do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e a vedação à alteração substancial da proposta ou à criação posterior de condição material inexistente na data pertinente.
16.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
16.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
16.10.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
16.11. Em caso de divergência interna, a interpretação deverá buscar a compatibilização sistemática entre Edital, Termo de Referência, Ata e contrato; quanto às especificações técnicas do objeto, prevalecerá o Termo de Referência, sem prejuízo da vinculação ao instrumento convocatório.
16.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e www.saojosedemipibu.rn.gov.br. 
16.12.1. O inteiro teor do Edital e de seus anexos será divulgado no PNCP, e o extrato do edital será publicado no diário oficial competente e em jornal diário de grande circulação, observadas as exigências e os prazos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021.
16.13. O orçamento estimado NÃO será sigiloso. O valor global estimado é de R$ 1.713.169,00, sendo R$ 1.504.904,00 para o Lote 01 e R$ 208.265,00 para o Lote 02, conforme pesquisa de preços constante dos autos. A publicidade dos valores é necessária, entre outras razões, para permitir o cálculo e a comprovação da garantia de proposta prevista no art. 58 da Lei nº 14.133/2021.
16.14. O foro competente para dirimir questões judiciais decorrentes deste Edital e das contratações dele resultantes será o da Comarca de São José de Mipibu/RN, ressalvadas as competências absolutas previstas em lei.
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JEFFERSON SOUZA DE OLIVEIRA
Secretário Municipal de Saúde



ARIALDA HELENA DO CARMO MARTINS
Agente de Contratação
Portaria nº 163/2026


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e conforme demanda, de Materiais para Curativos, Coberturas e Correlatos Hospitalares, destinados ao abastecimento do Serviço de Atenção Domiciliar - SAD (Programa Melhor em Casa) e da Unidade de Pronto Atendimento Geraldo de Souza - UPA/24h, da Secretaria Municipal de Saúde de São José de Mipibu/RN, sob a responsabilidade da referida Secretaria, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:
	LOTE 01

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.

	01
	Curativo Primário, estéril, absorvente, não aderente, não oclusivo, composto por Fibras Poliabsorventes, formadas por Núcleo Acrílico envolto por Polímeros de Poliacrilato de Amônia e Matriz Cicatrizante TLC-Ag (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Sais de Prata). Tamanho 10x10cm.
	UND
	500

	02
	Curativo Primário, estéril, absorvente, não aderente, não oclusivo, composto por Fibras Poliabsorventes, formadas por Núcleo Acrílico envolto por       Polímeros de Poliacrilato de Amônia e Matriz Cicatrizante TLC-Ag (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Sais de Prata). Tamanho 15x15cm.
	UND
	500

	03
	Sistema de Terapia Compressiva multi componentes, composto por duas bandagens que fornecem a pressão terapêutica de 40mmHg. A primeira bandagem é de curto estiramento, macia e confortável, absorve o exsudato e não se desfaz, fornecendo 80% da compressão. A segunda bandagem é de longo estiramento, fornece 20% da compressão, é auto aderente e mantem o conjunto por até 7 dias sem afrouxar. Ambas, bandagens, possuem marcador de pressão elíptico garantindo a perfeita e correta aplicação. Tamanho 18-25cm tornozelo.
	UND
	500

	04
	Curativo Primário, estéril, não aderente, não oclusivo, constituído por uma Rede Textil 100% de Poliéster impregnada com Matriz Cicatrizante TLC-Ag (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Sais de Prata). Tamanho 15x15cm.
	UND
	500

	05
	Curativo Primário, estéril, flexível e adaptável, não aderente, não oclusivo, composto por uma Rede Textil 100% de Poliéster, impregnada com Matriz Cicatrizante TLC-NOSF (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Octassulfato de Sacarose). Tamanho 10x10cm.
	UND
	1.200

	06
	Curativo Primário, estéril, absorvente, não aderente, não oclusivo, composto por Fibras Poliabsorventes, formadas por Núcleo Acrílico envolto por Polímeros de Poliacrilato de Amônia, e Matriz Cicatrizante TLC-NOSF (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Octassulfato de Sacarose). Tamanho 10x10cm.
	UND
	500

	07
	Curativo Primário, estéril, absorvente, composto por Fibras Poliabsorventes, formadas por Núcleo Acrílico envolto por Polímeros de Poliacrilato de Amônia, Matriz Cicatrizante TLC-NOSF (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Octassulfato de Sacarose), camada superabsorvente, camada de não tecido, Filme de Poliuretano com borda de Silicone semipermeável. Tamanho 15x15cm.
	UND
	200

	08
	Curativo primário, estéril, absorvente, composto por Fibras Poliabsorventes, formadas por Núcleo Acrílico envolto por Polímeros de Poliacrilato de Amônia, Matriz Cicatrizante TLC-NOSF (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica, Carboximetilcelulose e Octassulfato de Sacarose), camada superabsorvente, camada de não tecido, Filme de Poliuretano com borda de Silicone semipermeável. Tamanhos 20x20cm.
	UND
	500

	09
	Curativo primário, estéril, flexível, com remoção atraumática, não oclusivo, recortável, constituído por uma malha de Poliéster com extensibilidade longitudinal, impregnada com Matriz Cicatrizante TLC (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica e Carboximetilcelulose). Tamanho 10x10cm.
	UND
	500

	10
	Curativo de Espuma de Poliuretano impregnada com Matriz Cicatrizante TLC (Tecnologia Lípido Coloide, composta por Matriz Lipofílica e Carboximetilcelulose), camada superabsorvente, camada de não tecido, Filme de Poliuretano com borda de Silicone semipermeável.  Tamanho 10x10cm
	UND
	2000

	11
	Gel para descontaminação de feridas, composto por: água purificada, 0,1% de Polihexametilbiguanida (PHMB), composto de Betaína, Hidroxietilcelulose, EDTA, Imidazolidinil Uréia e Propilenoglicol. Combate e previne a infecção, faz a descontaminação da lesão e mantém o meio úmido. Apresentação 100ml.
	UND
	1500

	12
	Solução Aquosa, incolor e límpida, destinada à limpeza e descontaminação de todos os tipos de feridas inclusive as lesões de difícil acesso (cavitarias e fissuras), além de oferecer hidratação adequada ao leito. O produto atua na prevenção e tratamento de todos os tipos de feridas inclusive das criticamente colonizadas, infecção e com biofilme. O produto é composto por 0,1% de PHMB (Polihexametilbiguanida), 0,1% de EDTA Dissódico, água, glicerina e 0,1% de Betaína (Cocoamidopropilbetaína). Embalagem de 350ml, com marcação de volumetria, possibilitando gerencialmente dos volumes.
	UND
	500
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	LOTE 02

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.

	01
	Curativo de Hidrocolóide semitransparente, absorvente, hipoalergênico, estéril por radiação gama, composto por uma camada interna autoadesiva contendo Hidrocolóide (Carboximetilcelulose Sódica), Poliisobutileno, conservantes e uma camada externa de filme de poliuretano. Possui dois Liners de papel siliconizado que formam abas e permitem a aplicação asséptica do curativo, embalado individualmente em envelope PET/Papel Cirúrgico nos tamanhos 10x10cm.
	UND
	500

	02
	Gel Composto por Água Deionizada, Propilenoglicol e Ácidos Graxos Essenciais (AGE), embalado individualmente em bisnagas de alumínio, estéril por radiação gama, registro na ANVISA como correlato classe de risco III (produtos destinados a ser usados principalmente em feridas que tenham produzido ruptura da derme e que somente podem cicatrizar por segunda intenção).  Bisnagas 30g.
	UND
	500

	03
	Curativo Estéril triplamente composto por Carboximetilcelulose, Alginato de Cálcio e um Complexo de Prata. Não aderente, altamente absorvente. As fibras de Alginato e CMC quando em contato com Oxsudato formam um Gel Hidrofílico promovendo o desbridamento autolitico e absorvendo o exsudato, permite a remoção sem trauma. Tamanho 10cm x 10cm.
	UND
	500

	04
	Curativo de Gaze Tecida 100% algodão, de alta absorção, com trama larga, impregnado com PHMB (Polihexametileno de Biguanida) na concentração mínima de 0.2%. Apresentação 10x10cm, pacote com 02 unidades
	UND
	500

	05
	Gel Viscoso composto por Água Purificada, Carbômero 940, Alginato de Cálcio e Sódio, Propilenoglicol, Trietanolamina, Conservantes e Carboximetilcelulose, não estéril, efetivo para uso até 28 dias após a abertura, registro na ANVISA como Correlato Classe de Risco III. Embalado individualmente em bisnagas de alumínio 85g (com Tampa Fliptop).
	UND
	500

	06
	Curativo Estéril por Radiação Gama, composto por fibra de não tecido, derivado de Algas Marinhas marrons, composto pelos Ácidos Gulurônico e Manurônico, com Íons Cálcio e Sódio incorporados em suas fibras, embalados em envelopes PET/ Papel Cirúrgico, registro na ANVISA como correlato Classe de Risco III (produtos destinados a serem usados, principalmente, em feridas que tenham produzido ruptura da derme e que somente podem cicatrizar por segunda intenção). Tamanho 10x10 cm.
	UND
	500

	07
	Compressa não Aderente de Rayon, Hipoalergênica, impregnada com Emulsão de Petrolatum, embalada em envelope PET/PE, estéril por radiação gama, registro na ANVISA como correlato Classe de Risco III (produtos destinados a ser usados principalmente em feridas que tenham produzido ruptura da derme e que somente podem cicatrizar por segunda intenção). Tamanho 7,6x7,6cm.
	UND
	500

	08
	Ácido Graxos Essenciais (AGES), contendo ainda Triglicerídeos de Cadeia Média – TCM, Vitaminas A e E  e Lecitina de Soja que, em conjunto, agem na hidratação preventiva, além de possuírem propriedades emolientes que protegem a pele e auxiliam no processo de cicatrização de feridas.  Com registro na ANVISA como Correlato Classe de Risco III para uso em pele íntegra e tratamento de feridas.  Embalagem Anti-colabamento.  Apresentação 100ml.
	UND
	1000

	09
	Bandagem Inelástica impregnada com pasta contendo Óxido de Zinco, Glicerol, Óleo de Rícino, Água Deionizada e Goma Acácia, embalada individualmente em envelope PET/PE leitoso, registro na ANVISA como Correlato Classe de Risco III (produtos destinados a serem usados principalmente em feridas que tenham produzido ruptura da derme e que somente podem cicatrizar por segunda intenção), medindo 7,6cm x 9,14m.
	UND
	1000

	10
	Compressa Composta de Tecido de Carvão Ativado, impregnado com prata, prensado entre duas camadas de Rayon/Poliamida, podendo ser cortado, estéril por Radiação Gama, registro na ANVISA como Correlato Classe de Risco III (produtos destinados a serem usados, principalmente, em feridas que tenham produzido ruptura da derme e que somente podem cicatrizar por segunda intenção), embalado individualmente em envelopes PET/Papel Cirúrgico, tamanho 10x10 cm.
	UND
	500


1.2. Os itens objeto deste Termo de Referência estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, levantados de acordo com a real necessidade da Administração.
1.3. As especificações aqui indicadas são exigências mínimas para os produtos ofertados e são de atendimento obrigatório.
a) Todos os produtos deverão atender à legislação sanitária aplicável e possuir registro, cadastro, notificação ou dispensa de regularização perante a ANVISA, conforme a classificação e o regime jurídico de cada produto. Não se aplica aos produtos para saúde a exigência de registro no S.I.F.
b) As embalagens deverão apresentar, quando exigível, identificação do produto, fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade, condições de armazenamento e número de regularização na ANVISA, além das demais informações previstas na legislação sanitária
2. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA
2.1. As quantidades constantes neste Termo de Referência foram obtidas mediante tabulação da demanda enviada pela Secretaria Municipal de Saúde.
2.2. O fornecimento será parcelado e efetuado de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, mediante Ordem de Compra, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, com prazo de entrega não superior a 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitação. O fornecedor não poderá impor quantitativo mínimo de entrega distinto daquele constante da ordem emitida pela Administração.
2.3. Os itens deverão ser entregues no Município de São José de Mipibu/RN, no horário de expediente da Secretaria Municipal de Saúde, das 7h às 13h, no endereço indicado na Ordem de Compra ou instrumento equivalente.
2.4. Serão aceitos os itens objeto deste Termo desde que:
2.4.1. A quantidade esteja de acordo com a solicitada na Ordem de Compra, Nota de Empenho ou instrumento equivalente;
2.4.2. A especificação esteja em conformidade com o solicitado neste Termo de Referência.
3. JUSTIFICATIVA


3.1. A aquisição destes insumos é classificada como de caráter essencial e inadiável para a garantia da dignidade da assistência e continuidade dos Serviços Públicos de Saúde. É necessária para manter o abastecimento do Serviço de Atenção Domiciliar – SAD, que provê assistência multiprofissional contínua a pacientes acamados ou com mobilidade reduzida diretamente em seus domicílios, que engloba o tratamento de feridas agudas e crônicas complexas e lesões por pressão; e da Unidade de Pronto Atendimento Geraldo de Souza - UPA/24h, garantindo a continuidade ao tratamento de feridas agudas e crônicas, prevenção de infecções, adequado manejo de lesões e segurança assistencial dos pacientes atendidos pela Rede Municipal de Saúde. 
3.2. A regularidade do estoque assegura um ambiente assistencial estéril, seguro e rigorosamente adequado às exigências legais da Vigilância Sanitária Nacional.
3.3. O desabastecimento desses insumos pode interromper protocolos terapêuticos; agravar lesões preexistentes e aumento exponencial do risco de infecções hospitalares e oportunistas; prolongar o tempo de cicatrização e elevar a demanda por atendimentos de maior complexidade, gerando sobrecarga física e orçamentária na UPA Geraldo de Souza e na rede de retaguarda; e aumentar os custos assistenciais globais e quebra unilateral dos princípios constitucionais da eficiência e da continuidade dos Serviços de Saúde Pública.
3.4. As aquisições serão realizadas de forma parcelada, conforme demanda efetiva, mediante emissão de Ordem de Compra ou instrumento equivalente, sem obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados.
3.5.	Importante salientar que a aquisição dos referidos PRODUTOS só se dará mediante a prévia autorização do setor de compras do município, com a emissão de ORDEM DE COMPRA.
4. PERÍODO PARA CONTRATAÇÃO
4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, prorrogável por igual período desde que comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 008/2024. Os contratos ou instrumentos decorrentes observarão vigência própria, definida conforme a necessidade de cada contratação.
5. VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA E AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1. O valor global estimado é de R$ 1.713.169,00 (Hum Milhão, Setecentos e Treze Mil, Cento e Sessenta e Nove Reais), sendo R$ 1.504.904,00 para o Lote 01 e R$ 208.265,00 para o Lote 02.
5.2. A estimativa decorre de pesquisa de preços realizada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 008/2024, com memória de cálculo, fontes e documentos comprobatórios juntados aos autos.
5.3. O orçamento estimado será público e integrará a documentação da fase preparatória, inclusive para viabilizar a prestação da garantia de proposta por lote.
5.4. QUADRO DE PREÇOS UNITÁRIOS MÁXIMOS E VALORES ESTIMADOS
	LOTE
	ITEM
	QUANT.
	PREÇO UNIT. 
	TOTAL ESTIMADO

	01
	01
	500
	R$ 129,00
	R$ 64.500,00

	01
	02
	500
	R$ 187,00
	R$ 93.500,00

	01
	03
	500
	R$ 236,96
	R$ 118.480,00

	01
	04
	500
	R$ 291,80
	R$ 145.900,00

	01
	05
	500
	R$ 177,12
	R$ 88.560,00

	01
	06
	1.200
	R$ 241,30
	R$ 289.560,00

	01
	07
	500
	R$ 280,00
	R$ 140.000,00

	01
	08
	200
	R$ 413,47
	R$ 82.694,00

	01
	09
	500
	R$ 86,25
	R$ 43.125,00

	01
	10
	500
	R$ 110,28
	R$ 55.140,00

	01
	11
	2.000
	R$ 123,27
	R$ 246.540,00

	01
	12
	1.500
	R$ 91,27
	R$ 136.905,00

	02
	01
	500
	R$ 17,82
	R$ 8.910,00

	02
	02
	500
	R$ 37,56
	R$ 18.780,00

	02
	03
	500
	R$ 16,04
	R$ 8.020,00

	02
	04
	500
	R$ 23,43
	R$ 11.715,00

	02
	05
	500
	R$ 40,83
	R$ 20.415,00

	02
	06
	500
	R$ 71,88
	R$ 35.940,00

	02
	07
	500
	R$ 7,37
	R$ 3.685,00

	02
	08
	1.000
	R$ 22,95
	R$ 22.950,00

	02
	09
	1.000
	R$ 54,70
	R$ 54.700,00

	02
	10
	500
	R$ 46,30
	R$ 23.150,00


5.5. Os preços unitários acima constituem limites máximos de aceitabilidade. O valor estimado do Lote 01 é de R$ 1.504.904,00; o do Lote 02 é de R$ 208.265,00; e o valor global estimado é de R$ 1.713.169,00 Hum Milhão, Setecentos e Treze Mil, Cento e Sessenta e Nove Reais, conforme pesquisa de preços juntada aos autos.
6. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
6.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. A solução foi parcelada em 02 (dois) lotes tecnicamente coerentes. A adjudicação por item isolado foi considerada inadequada porque ampliaria a pulverização de fornecedores e de entregas para materiais funcional e terapeuticamente correlatos, elevaria os custos de gestão e fiscalização, reduziria a economia de escala e aumentaria o risco de desabastecimento de itens de menor valor. O agrupamento preserva, dentro de cada lote, afinidade funcional, terapêutica, mercadológica e logística e não impede que fornecedores concorram em apenas um dos lotes. A opção atende ao art. 40, V, 'b', §§ 2º e 3º, e, por se tratar de Sistema de Registro de Preços com julgamento por grupo de itens, ao art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, com indicação de preços unitários máximos no quadro estimativo deste Termo de Referência.
6.2. O Lote 01 possui valor estimado de R$ 1.504.904,00 e o Lote 02 de R$ 208.265,00. O licitante poderá concorrer a um ou a ambos, devendo apresentar proposta completa para todos os itens e quantitativos do lote escolhido, ficando a adjudicação e a contratação vinculadas aos respectivos preços unitários readequados.
6.3. Quando a especificação mencionar tecnologia, composição, característica construtiva ou solução comercial que possa ser associada a produto ou fabricante específico, será admitido produto tecnicamente equivalente ou superior que comprove atendimento à finalidade clínica e aos requisitos mínimos, salvo quando houver justificativa técnica formal de padronização ou exclusividade nos autos.
6.4. Para fins do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, não será instituída cota reservada adicional dentro dos dois lotes, com fundamento no art. 49, III, em razão da perda de economia de escala e do risco de fragmentação de fornecimento e desabastecimento que a subdivisão interna dos agrupamentos produziria. Permanecem aplicáveis os demais benefícios legais às microempresas e empresas de pequeno porte.
7. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.1.1. Requerimento do Empresário, ou Certificado de Microempreendedor Individual – MEI;
7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial;
7.1.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, quando aplicável;
7.1.4. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa estrangeira em funcionamento no País, quando a atividade assim o exigir.
7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
7.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
7.2.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral da sede da licitante, mediante certidão negativa de débitos;
7.2.4 Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
7.2.5 Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante da Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
7.2.6 Certidão Negativa de Débitos Municipais;
7.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
7.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.3.1. A qualificação técnica observará o art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e a legislação sanitária aplicável, limitando-se aos documentos necessários para demonstrar que a licitante possui aptidão para fornecer os bens e está regularmente autorizada a exercer as atividades sujeitas à vigilância sanitária.
7.3.2. A licitante deverá apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE expedida pela ANVISA, quando legalmente exigível para as atividades efetivamente exercidas e para a categoria dos produtos ofertados. Não será exigida, como documento de habilitação da distribuidora, AFE do fabricante, sem prejuízo da verificação da regularidade sanitária do produto e do respectivo fabricante quando pertinente.
7.3.2.1. Para os produtos sujeitos à regularização sanitária, a Administração poderá consultar a base oficial da ANVISA para confirmar a situação do registro, cadastro, notificação ou autorização aplicável.
7.3.3. Alvará Sanitário, Licença Sanitária ou documento equivalente válido, expedido pela autoridade sanitária competente da sede da licitante, quando exigível para a atividade desempenhada.
7.3.4. Comprovação de capacidade técnica por meio de um ou mais atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando fornecimento anterior de produtos compatíveis em características com o objeto desta licitação, sem exigência de quantitativo mínimo desproporcional.
7.3.5. Não será exigido reconhecimento de firma em atestados ou documentos particulares, salvo quando houver dúvida fundada sobre sua autenticidade, hipótese em que poderão ser realizadas diligências nos termos do art. 12, V, e do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
7.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante, observada a validade nela indicada ou, na ausência de prazo, emissão recente compatível com a data do certame. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar desde que demonstrem viabilidade para executar o objeto.
7.4.2. Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei, observadas as regras específicas para empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.
7.4.3. Não serão exigidos índices contábeis mínimos, patrimônio líquido mínimo ou faturamento mínimo sem justificativa técnica específica nos autos. A verificação em sítios oficiais de órgãos emissores constitui meio idôneo de prova e diligência.
8. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO
8.1. A Contratada encaminhará ao fiscal ou gestor designado a nota fiscal correspondente aos produtos efetivamente entregues, acompanhada dos documentos necessários ao atesto e à liquidação da despesa.
8.2. O pagamento somente será processado após o recebimento definitivo, a conferência da documentação e o atesto do objeto pelo servidor ou comissão competente.
8.3. O Contratado deverá emitir os documentos fiscais, em valores unitário e total, com os seguintes dados:
8.3.1. Dados do Contratante:
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 11.496.829/0001-43
Endereço: Av. Pedro Ferreira, s/n – Centro – São José de Mipibu/RN – CEP 59.162-000.
8.4. O pagamento será efetuado por meio eletrônico, a crédito da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo e do atesto da nota fiscal, observada a ordem cronológica de pagamentos e o Decreto Municipal nº 008/2024, quando aplicável.
8.5. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa para as devidas correções, e o prazo para pagamento passará a correr da reapresentação do documento considerado válido pela Contratante.
9. DO REAJUSTE
9.1. O reajustamento observará o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da Administração, conforme art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
9.2. Após a anualidade, os preços contratuais poderão ser reajustados pelo IPCA/IBGE, ou por índice oficial que melhor reflita a variação dos custos do objeto, mediante requerimento quando necessário e observadas as condições do instrumento contratual.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.5. O reajuste em sentido estrito observará o art. 6º, LVIII, e as cláusulas do Contrato; o reequilíbrio econômico-financeiro, quando configurado fato superveniente legalmente apto, observará o art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021.
9.6. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
9.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o índice oficial que vier a ser definido pela legislação ou, na ausência, outro índice oficial adequado ao objeto.
9.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes poderão definir outro índice oficial adequado ao objeto, mediante formalização cabível.
9.10. O reajuste poderá ser formalizado por apostila, quando cabível, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de termo aditivo quando a alteração exigir instrumento próprio.
10. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
10.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado nos termos do Art. 6º, Inciso VIII da Lei Federal 14.133, de 2021. 
11. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. Os bens objeto deste Termo de Referência serão recebidos:
11.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta.
11.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 02 (dois) dias úteis do recebimento provisório.
11.1.3. Na hipótese de a verificação não ser concluída no prazo fixado por circunstância justificada, o responsável registrará a ocorrência e adotará as providências necessárias, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada por vícios, defeitos ou desconformidades.
11.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. São obrigações do CONTRATANTE:
12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com a forma convencionada;
12.1.2. Proporcionar as informações e condições necessárias para que a Contratada realize a entrega dos itens, dentro das condições pactuadas;
12.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, acerca de irregularidades na entrega dos produtos e fixar prazo para substituição ou correção, preferencialmente de até 48 (quarenta e oito) horas quando a urgência assistencial assim exigir, sem prejuízo de prazo diverso devidamente motivado pela fiscalização.
12.1.4. Solicitar, quando necessário e de forma motivada, a substituição de preposto ou empregado da Contratada que dificulte a fiscalização ou descumpra regras aplicáveis à entrega;
12.1.5. Verificar a manutenção, durante a execução das contratações, das condições de habilitação e qualificação exigidas, solicitando atualização documental quando necessária.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E EXECUÇÃO DO OBJETO
13.1. A Contratada obriga-se a:
13.1.1. Efetuar a entrega dos bens de acordo com o exigido neste Termo de Referência;
13.1.2. Os materiais requisitados deverão ser entregues exatamente na especificação e quantidade constantes da requisição ou ordem de fornecimento emitida por servidor autorizado da Secretaria Municipal de Saúde. Produto em desconformidade deverá ser substituído, sem ônus adicional, no prazo fixado pela fiscalização, preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas quando a urgência assistencial assim exigir.
13.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13.1.4. Não ceder ou transferir a terceiros a obrigação principal de fornecimento. A utilização de transportador ou operador logístico não caracterizará subcontratação do objeto, permanecendo a Contratada integralmente responsável pelo acondicionamento, transporte, regularidade sanitária, qualidade e pontualidade da entrega.
13.1.5. Não permitir a utilização de trabalho de menor em desacordo com o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
13.1.6. Responsabilizar-se por tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, fretes, seguros, embalagens e demais custos que incidam sobre o fornecimento;
13.1.7. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei.
14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou contratado que incorrer nas seguintes condutas:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste Termo de Referência as seguintes sanções:
14.2.1. Advertência, exclusivamente quando configurada a infração de inexecução parcial do contrato e não se justificar penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021;
14.2.2. Multa:
14.2.2.1. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 15% (quinze por cento), sem prejuízo da possibilidade de extinção contratual quando o atraso tornar inútil a prestação;
14.2.2.2. Multa compensatória, conforme a gravidade da infração, observados os limites de 0,5% a 30% do valor do contrato previstos no art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021;
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de São José de Mipibu/RN, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses do art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021;
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses e com o procedimento previstos no art. 156, §§ 5º e 6º, da Lei nº 14.133/2021.
14.2.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, quando cabível.
14.2.6. A aplicação de sanções observará os arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021, o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade, a competência da autoridade sancionadora e o regulamento municipal aplicável.
15. DAS AMOSTRAS
[bookmark: _Hlk239774846]15.1 Após a etapa de lances, a(s) licitante(s) classificada(s) provisoriamente em primeiro lugar, deverá(ão) apresentar, no prazo de 5(cinco) dias úteis, contados da convocação do Pregoeiro, uma ou duas unidades de amostra para cada item que compõe o respectivo lote, sob pena de desclassificação
15.2. As amostras deverão ser entregues em suas embalagens originais de comercialização, contendo rótulo com identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo de validade e número de registro/cadastro na ANVISA	
15.2.1 O local de entrega das amostras será na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Pedro Ferreira, s/n – Centro - São José de Mipibu/RN.
15.3. A Análise Técnica será realizada por Comissão, a ser designada pela Secretaria Municipal de Saúd,e posteriormente, bem como o Fiscal e Gestor do Contrato e avaliará:
a) A conformidade do produto com a descrição técnica exigida no edital.
b) A integridade da embalagem estéril e a clareza das instruções de uso.
c) A qualidade prática do material (ex: flexibilidade, aderência, capacidade de absorção), quando aplicável, sem testes destrutivos complexos que exijam laboratórios externos, salvo se custeados pelo órgão.
15.4. O resultado da análise das amostras será formalizado em Laudo Técnico, emitido em até 5(cinco) dias úteis, que será anexado aos autos do Processo Administrativo. 
15.4.1. Em caso de reprovação de qualquer item do lote, o licitante será desclassificado e o próximo classificado será convocado.
15.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas no Termo de Referência, a proposta do licitante será desclassificada.
15.5.1. O não atendimento, ou não apresentação de algum item, implicará automaticamente na desclassificação da licitante, e será requisitada amostra das próximas licitantes classificadas com menor preço na etapa de lance, até ser classificada empresa que atenda plenamente as exigências do edital
15.6. As amostras apresentadas NÃO SERÃO DEVOLVIDAS, pois serão submetidas à análise e posterior comparação com os entregues pela licitante vencedora. 
15.7. Será informado data e horário para realização do procedimento de avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
15.8. Da Justificativa
15.8.1. A solicitação de amostras dos produtos a serem contratados através deste Pregão é uma medida adotada pela Administração Pública que tem como principal objetivo assegurar a adequação dos bens às especificações técnicas e aos padrões de qualidade exigidos pelo edital. Esta exigência é fundamentada na necessidade de garantir que os produtos ofertados pelos licitantes atendam plenamente às necessidades e expectativas da Administração, bem como à legislação aplicável, especialmente em termos de segurança, eficácia, durabilidade e funcionalidade. 
15.9. A decisão de requerer amostras baseia-se nos seguintes princípios e justificativas: 
a) Verificação da Conformidade: A análise de amostras permite à Administração verificar diretamente se os produtos ofertados estão em conformidade com as especificações detalhadas no edital;
b) Qualidade e Desempenho: O pedido de amostras tem como objetivo assegurar que os produtos possuam a qualidade e o desempenho esperados, prevenindo a aquisição de itens de qualidade inferior que poderiam resultar em prejuízos financeiros e operacionais para a Administração Pública;
c) Padronização: Em processos licitatórios que envolvem a aquisição de bens com características técnicas específicas, a avaliação de amostras contribui para a padronização dos itens adquiridos, garantindo a compatibilidade necessárias para a manutenção e operação eficiente dos bens;
d) Transparência e Imparcialidade: A solicitação de amostras assegura um processo de seleção mais transparente e imparcial, permitindo uma avaliação objetiva dos produtos ofertados, baseada em critérios técnicos claros e precisos;
e) Proteção ao Interesse Público: A medida visa proteger o interesse público, assegurando que os recursos públicos sejam empregados de maneira eficiente na aquisição de produtos que atendam às necessidades da Administração, contribuindo para a entrega de produtos de qualidade à população
15.10. Portanto, a solicitação de amostras constitui um procedimento justificado e necessário, adotado para garantir a seleção de produtos que atendam às melhores condições de custo-benefício para a Administração Pública, em consonância com os objetivos de eficiência e eficácia na gestão dos recursos públicos.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação da obrigação principal de fornecimento. A utilização de transportador ou operador logístico regularmente contratado pela fornecedora não transfere a responsabilidade pelo cumprimento integral das obrigações sanitárias, de entrega e de qualidade.
17. MEDIDAS ACAUTELADORAS
17.1. Em situações de risco concreto à saúde, à continuidade do abastecimento ou ao erário, a Administração poderá adotar medidas preventivas e acauteladoras devidamente motivadas, observados o contraditório deferido quando cabível, a proporcionalidade e a legislação aplicável.
18. CONTROLE DA EXECUÇÃO
18.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 
18.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.
18.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
18.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.


[bookmark: _Hlk208917125]São José de Mipibu/RN, 04 de agosto de 2026


Jefferson Souza de Oliveira
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.303/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2026


Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, o Município de o Município de São José de Mipibu, Estado do Rio Grande do Norte, através da Prefeitura Municipal, Pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.365.850/0001-03, com sede à Rua 26 de Julho, 08 – Centro - São José de Mipibu/RN, neste ato representado pelo seu Secretário Geral, Senhor Maurício José Gomes de Melo, brasileiro, casado, funcionário público, inscrito no CPF (MF) sob o nº 435.323.147-20 e portador do RG nº 1.697.761-SSP/RN. Nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de Abril de 2021; Decreto Municipal nº 008, de 05 de Fevereiro de 2024; à Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e as demais normas legais correlatas, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº XXXX/2026, Processo Administrativo nº 1.303/2026, resolve Registrar os Preços do fornecedor identificado nesta Ata, de acordo com a classificação alcançada no certame e as condições previstas no Edital e no Termo de Referência, que passam a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa; 
[bookmark: _Hlk231231696]XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, com sede na _____________, ____ – ________ - ________/_____, CEP ________________, telefone: (__) _____________, , Email: ____________________, neste ato representada pelo seu _______________, __________________________, inscrita no CPF (MF) sob o nº ______________________ e portadora da Carteira de Identidade nº _____________, cuja proposta foi vencedora do Certame no Lote _____, (composto por ________ itens),com o valor Global de RS _____________ (_______________),  conforme planilha abaixo:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto desta Ata é o Registro de Preços para futura contratação de Pessoa Jurídica para a aquisição, de forma parcelada e conforme demanda, de Material para Curativos, Coberturas e Correlatos Hospitalares, destinados ao abastecimento do estoque do Serviço de Atenção Domiciliar - SAD, que faz a logística de atendimentos domiciliares aos pacientes admitidos no Programa Melhor em Casa e da Unidade de Pronto Atendimento Geraldo de Souza – UPA/24hs, da Secretaria Municipal de Saúde, do Município de São José de Mipibu/RN, sob a responsabilidade da referida Secretaria, conforme especificações, quantitativos e condições do Termo de Referência.
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU/RN.
2.2. São participantes os seguintes órgãos:
2.2.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE MIPIBU/RN;
2.3. A utilização da Ata por órgão ou entidade não participante dependerá do atendimento aos requisitos e limites do art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 008/2024.
2.3.1. O fornecedor poderá aceitar ou recusar a adesão, desde que não haja prejuízo às obrigações anteriormente assumidas.
2.3.2. Cada não participante poderá contratar até 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos de cada item registrado para o gerenciador e participantes, observado o limite global de adesões equivalente ao dobro do quantitativo de cada item, nos termos do art. 86, §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021.
2.3.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.
2.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada/renovada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade da ata, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 008/2024.
3.1.1. Na hipótese de renovação prevista no Item 3.1, todos os quantitativos licitados serão restabelecidos, assim como todas as demais cláusulas previstas na Ata de Registro de Preços serão renovadas.
3.1.2. Os quantitativos serão restabelecidos a quantidade inicial licitada, não havendo possibilidade de somatório com o saldo não utilizado no período inicial da Ata.
3.1.3. Na hipótese de prorrogação apenas de prazo prevista no Item 3.1, o quantitativo permanecerá de acordo com o saldo disponível no momento da prorrogação, apenas para que se possa concluir a aquisição de acordo com a demanda inicial licitada.
3.1.4. A prorrogação não autoriza, por si só, acréscimo dos quantitativos registrados, devendo ser observadas as regras do regulamento municipal quanto a saldos, remanejamentos e quantitativos.
3.1.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata, ressalvadas apenas as hipóteses de remanejamento expressamente admitidas em lei e regulamento.
3.2. Os contratos decorrentes da Ata terão vigência própria, estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas e deverão ser formalizados durante a vigência da Ata, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
4.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ;
4.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
4.2.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
4.2.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
4.2.5. Por se tratar de aquisição de bens, não se aplica repactuação de preços vinculada a custos de mão de obra, sem prejuízo do reajuste em sentido estrito e do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais.
4.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
4.4. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
4.5. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
4.6. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
4.7. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.8. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
4.9. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
4.10. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações assumidas, sob pena de cancelamento de seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável.
4.11. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os integrantes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar a possibilidade de atendimento nas condições legalmente admitidas.
4.12. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá proceder ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas necessárias à obtenção de contratação mais vantajosa, observados o contraditório e as regras do Decreto Municipal nº 008/2024 quando aplicáveis.
4.13. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 4.2 e no item 4.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
4.14.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:
5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.
5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.
6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
6.1. A contratação decorrente da Ata será formalizada por instrumento contratual, salvo quando a contratação específica se enquadrar efetivamente em alguma das hipóteses de substituição por outro instrumento hábil previstas no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, devendo a escolha do instrumento constar motivadamente do processo de cada contratação.
6.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
7. [bookmark: _Hlk219715754]CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
7.1. Cada contratação decorrente desta Ata terá vigência definida no respectivo contrato ou instrumento equivalente, conforme a natureza da aquisição e os Arts. 92 e 95 da Lei nº 14.133/2021.
7.1.1. A vigência contratual observará a disponibilidade orçamentária, as regras de execução do objeto e, quando ultrapassar o exercício financeiro, os requisitos legais pertinentes.
8. CLÁUSULA OITAVA- CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO
8.1. A Contratada encaminhará ao fiscal ou gestor designado a nota fiscal correspondente aos produtos efetivamente entregues, acompanhada dos documentos necessários ao atesto e à liquidação da despesa.
8.2. O pagamento será processado após o recebimento definitivo, a conferência da documentação e o atesto do objeto pelo servidor ou comissão competente.
8.3. O Contratado deverá emitir os documentos fiscais, em valores unitário e total, com os seguintes dados:
8.3.1 Dados do Contratante
Nome: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 11.496.829/0001-43
Endereço: AV. Pedro Ferreira, s/n – Centro - São José de Mipibu/RN - CEP 59.162-000.
8.4. O pagamento será efetuado por meio eletrônico, a crédito da Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento definitivo e do atesto da nota fiscal, observada a ordem cronológica de pagamentos e o Decreto Municipal nº 008/2024, quando aplicável.
8.5. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada para correção, reiniciando-se o prazo de pagamento após a reapresentação válida.
9. CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA.
9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
9.4.O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 5.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1.  As despesas decorrentes da presente licitação, no presente exercício, correrão por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Município para o exercício 2026. 
10.2. A dotação orçamentária específica será indicada por ocasião de cada contratação decorrente da Ata, conforme disponibilidade orçamentária e legislação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
10.3. Natureza da Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo
10.4. Nos exercícios subsequentes correrão à conta da dotação apropriada a ser indicada na Lei Orçamentária do referido exercício.
[bookmark: _Hlk211416872]11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. São obrigações da Contratante: 
11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
11.1.3.	Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
11.1.4.	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; e
11.1.5.	efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, respeitando sempre a Ordem Cronológica de Pagamentos. 
11.2.	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11.3. Rejeitar o fornecimento dos materiais/produtos/serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações do Termo de Referência.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1.	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
12.1.1.	Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
12.1.2.	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.1.3.	Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
12.1.4.	Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.5.	Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.1.6. Por ocasião da celebração do contrato e/ou Ata de Registro de Preço a empresa vencedora do certame deverá disponibilizar/cadastrar junto ao Município Contratante, OBRIGATORIAMENTE, e-mail e contato telefônico com aplicativo de mensagem, tipo WhatsApp, pelos quais receberão as ordens de serviços e/ou notificações por eventual descumprimento contratual.
12.1.7. Executar o fornecimento dentro das melhores técnicas, zelo e ética, com assiduidade e pontualidade, garantia e qualidade, obedecendo rigorosamente às especificações estabelecidas pela Contratante.
12.1.8. Cumprir fielmente o presente registro de preços, inclusive os prazos de execução do fornecimento nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade.
12.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo no seu fornecimento.
12.1.10. Responsabilizar-se pela entrega dos bens na sede do Município, através de transporte adequado, no endereço e horário citados na Ordem de Serviços
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE
13.1. O reajustamento observará a anualidade contada da data do orçamento estimado da Administração, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
13.2. Após a anualidade, o preço contratual poderá ser reajustado pelo IPCA/IBGE, ou índice oficial mais adequado ao objeto definido no contrato, sem prejuízo do reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. [bookmark: _Hlk159935335]O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá da demonstração objetiva de fato superveniente apto a alterar a equação econômico-financeira inicial, nos termos do art. 124, II, 'd', da Lei nº 14.133/2021.
13.9. O reajuste poderá ser registrado por apostila quando cabível, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021; alterações que exijam modificação contratual serão formalizadas por termo aditivo.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS USUÁRIOS PARTICIPANTES EXTRAORDINÁRIOS
14.1. A adesão à Ata por órgão ou entidade não participante observará exclusivamente a Lei nº 14.133/2021, especialmente o art. 86, e o Decreto Municipal nº 008/2024, não se aplicando as normas revogadas dos regimes anteriores.
14.1.1. A adesão dependerá de justificativa da vantagem, demonstração da compatibilidade dos preços com o mercado e prévias consulta e aceitação do órgão gerenciador e do fornecedor.
14.1.2. A aceitação pelo fornecedor será facultativa e não poderá prejudicar o atendimento das obrigações assumidas perante o órgão gerenciador e participantes.
14.1.3. Os limites quantitativos das adesões observarão o art. 86, §§ 4º e 5º, da Lei nº 14.133/2021.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
15.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
15.2. O fiscal registrará ocorrências, determinará correções e comunicará à autoridade competente fatos que ultrapassem sua atribuição.-
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será admitida a subcontratação da obrigação principal de fornecimento. A utilização de transportador ou operador logístico regularmente contratado pela fornecedora não transfere a responsabilidade pelo cumprimento integral das obrigações sanitárias, de entrega e de qualidade
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
17.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº __/2026 e seus Anexos, homologado em __/__/____, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta da Contratada
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA   - DA PUBLICAÇÃO
18.1. A Ata de Registro de Preços e os preços registrados serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e nos demais meios exigidos pela legislação e pelo Decreto Municipal nº 008/2024. Os contratos dela decorrentes observarão, para sua eficácia, a divulgação no PNCP no prazo do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _Hlk190259691]19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital, o Termo de Referência, a proposta adjudicada e o cadastro de reserva, quando formado.
16.2. 19.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 008/2024, o Edital, o Termo de Referência e os princípios aplicáveis às contratações públicas.
19.3. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.
 O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o Foro da Comarca de São José de Mipibu/RN, com exclusão de qualquer outro


São José de Mipibu/RN, _____ de ______ de 2026


Maurício José Gomes de Melo
Secretário Geral do Município
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES


DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa ______________________, CNPJ nº __________________, declara, sob as penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 30/2026 e que as informações e documentos apresentados são verdadeiros.

São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.

Representante Legal


DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.

Representante Legal


DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas, quando aplicáveis.

São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.

Representante Legal


DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

Declara que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários ao cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, comerciais, logísticas, sanitárias e demais encargos incidentes sobre a execução do objeto.

São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.

Representante Legal


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO
Declara que não se encontra impedida de licitar ou contratar com o Município de São José de Mipibu/RN nem declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, ressalvadas as situações regularmente informadas no processo.
São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.

Representante Legal


DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE SANITÁRIA

Declara que os produtos ofertados possuem a regularização sanitária exigível e que a empresa manterá válidas, durante a execução, as autorizações e licenças sanitárias aplicáveis às atividades desempenhadas.

São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.

Representante Legal


DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP (QUANDO APLICÁVEL)

A empresa ______________________, CNPJ nº __________________, declara, sob as penas da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e que não incorre em hipótese legal de exclusão dos benefícios correspondentes.

São José de Mipibu/RN, ____ de ______________ de 2026.


Representante Legal
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